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12 - AGRAVO INTERNO CRIMINAL Nº 0052218-67.2020.8.06.0064/50000 -   Caucaia/2ª Vara Criminal da Comarca de 
Caucaia. Relator: Des. VICE- PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ Agravante: Ministério 
Público do Estado do Ceará. Ministério Públ: Ministério Público Estadual (OAB: OO). Agravado: Daniel Amarante de Souza. 
Def. Público: Defensoria Pública do Estado do Ceará.

13 -  AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0253257-76.2021.8.06.0001/50000 - Fortaleza/4ª Vara da Fazenda Pública. Relator: 
Des. VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ Agravante: Estado do Ceará. Procurador: 
Procuradoria Geral do Estado do Ceará. Agravado: Levi Ramos Ribeiro de Carvalho. Repr. Legal: Francisca Edávila Ramos de 
Souza. Advogado: Francisco Artur de Souza Munhoz (OAB: 18458/CE). Advogada: Nilcélia Benedito da Silva (OAB: 42758/CE).

14 -  AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0228900-66.2020.8.06.0001/50000 - Fortaleza/15ª Vara Cível. Relator: Des. VICE- 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ Agravante: Laserclínica Eirele ME (DKS Estética Ltda.). 
Advogado: Mauro Júnior Rios (OAB: 5714/CE). Agravada: Ana Célia de Andrade Pereira. Advogada: Ana Célia de Andrade 
Pereira (OAB: 15710/CE).

15 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0624471-33.2016.8.06.0000/50000 -  Fortaleza/36ª Vara Cível. Relator: Des. VICE- 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ Agravante: Banco do Brasil S/A. Advogado: David Sombra 
Peixoto (OAB: 16477/CE). Agravado: José Gomes de Oliveira. Advogado: Luiz Valdemiro Soares Costa (OAB: 45911/DF). 
Advogado: José Maria Vale Sampaio (OAB: 13500/CE).

16 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0120934-83.2016.8.06.0001/50001 -  Fortaleza/10ª Vara Cível. Relator: Des. VICE-
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ Agravante: Ilma Tarifa Martins. Advogada: Rita de Cássia 
Tarifa Alencar (OAB: 26895/CE). Agravado: Hospital São Mateus Ltda.. Advogado: Raul Amaral Júnior (OAB: 13371A/CE).

17 -  AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0628072-03.2023.8.06.0000/50002 -  Relator: Des. VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ Agravante: Estado do Ceará. Procurador: Procuradoria Geral do Estado do Ceará. 
Agravado: Irapuan Diniz de Aguiar. Advogado: Júlio de Assis Araújo Bezerra Leite (OAB: 12972/CE).

18 -  AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0202157-05.2023.8.06.0101/50001 - Itapipoca/1ª Vara Cível da Comarca de Itapipoca. 
Relator: Des. VICE- PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ Agravante: Crefisa S/A - Crédito 
Financiamento e Investimento. Advogado: Lázaro José Gomes Júnior (OAB: 8125/MS). Agravado: José Augusto de Souza. 
Advogado: Flávio Vinícius Aparecido da Rocha Santos (OAB: 27038/MS).

Total de processos a julgar: 18

Fortaleza, 17 de fevereiro de 2025.

NILSITON RODRIGUES DE ANDRADE ARAGÃO

Os processos que não forem julgados, por qualquer motivo, na data acima mencionada, terão seu julgamento adiado para a 
sessão subsequente, independentemente de nova intimação.

Órgão Especial
PAUTA DE JULGAMENTO

Número da Pauta: 6

SERÃO JULGADOS, NA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DESIMPEDIDA, NO DIA 27 DE FEVEREIRO DE 2025, A PARTIR 
DAS 14H, O SEGUINTE PROCESSO, INDICADO PELO RELATOR DESTE COLEGIADO, EM CONFORMIDADE COM AS 
RESOLUÇÕES Nº 08/2018 (DJE 28/06/2018), 04/2020 (DJE 20/08/2020) E 10/2020 (DJE 06/11/2020) DO TRIBUNAL PLENO 
DO TJCE. OS ADVOGADOS QUE ESTIVEREM APTOS A REALIZAR SUSTENTAÇÃO ORAL, NOS TERMOS DO REGIMENTO 
INTERNO DESTE SODALÍCIO, DEVEM REQUERER A INSCRIÇÃO ATÉ O ENCERRAMENTO DO EXPEDIENTE DO DIA ÚTIL 
ANTERIOR AO DA SESSÃO REQUERIDA, MEDIANTE EMAIL DA NUCLEOCOLEGIADOS.SEGERJUD@TJCE.JUS.BR E 
UTILIZAR A FERRAMENTA TECNOLÓGICA ADOTADA PELO COLEGIADO.

30 - MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL  Nº 0024462-67.2009.8.06.0000 (24462-67.2009.8.06.0000/0)  - Fortaleza. 
Relator: Des. FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE Impetrante: Ministerio Publico do Estado do Ceara. Impetrado: Secretário 
da Saúde do Estado do Ceará. Procurador: Rachel Andrade Sales Rattacaso (OAB: 3/CE). Impetrado: Secretário de Saúde do 
Município de Fortaleza. Procurador: Márcio Augusto de Vasconcelos Diniz (OAB: 3/CE).

31 - MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL Nº 0630628-56.2015.8.06.0000 -  Relator: Des. WASHINGTON LUIS BEZERRA DE 
ARAUJO Impetrante: Ministério Público do Estado do Ceará. Impetrado: Secretário da Saúde do Estado do Ceará. Impetrado: 
Secretário de Saúde do Município de Fortaleza. Proc. Municipio: Martonio Mont’alverne Barreto Lima (OAB: 6840/CE).

32 - MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL Nº 0012003-67.2008.8.06.0000 (12003-67.2008.8.06.0000/0)  - Fortaleza. Relator: 
Des. FRANCISCO EDUARDO TORQUATO SCORSAFAVA. Impetrante: Ministerio Publico Estadual do Estado do Ceará. 
Ministério Públ: Ministério Público Estadual (OAB: OO). Impetrado: Secretário da Saúde do Estado do Ceará. Procurador: 
Procuradoria Geral do Estado do Ceará. Impetrado: Secretário de Saúde do Município de Fortaleza. Procuradora: Procuradoria 
do Município de Fortaleza.

Total de processos a julgar: 32

Fortaleza, 17 de fevereiro de 2025.
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NILSITON RODRIGUES DE ANDRADE ARAGÃO

Os processos que não forem julgados, por qualquer motivo, na data acima mencionada, terão seu julgamento adiado para a 
sessão subsequente, independentemente de nova intimação.

CENTRAL DE CONCILIAÇÃO

JUÍZO DE DIREITO DA CEJUSC - DEFENSORIA
INTIMAÇÃO DE PARTES E ADVOGADOS
RELAÇÃO Nº 0017/2025
Processo 0000112-50.2025.8.06.0001 - Reclamação Pré-processual - Dissolução - RECLAMANTE: M.H.F.C. - RECLAMADO: 

M.S. - Isto posto, homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo realizado em audiência, 
conforme art. 28, parágrafo único, da Lei n. 13.140/2015 c/c art. 334, § 11, do CPC, por consequência, decreto o divórcio de 
MARIA HOZANA FERREIRA DA COSTA e MARCELO SILVA. Os interessados não alteraram seus nomes em decorrência do 
casamento. A presente sentença acompanhada da certidão de trânsito em julgado, servirá como mandado de averbação junto 
ao Cartório-SERVIÇO REGISTRAL DE MESSEJANA, Registro Civil das Pessoas Naturais de Fortaleza/CE, livro B-72, às folhas 
126, sob o número de ordem 39262 (matrícula nº 01850701552019200072126003926231), devendo ser observado o disposto 
no art. 98, § 1º, IX do CPC, e o Provimento nº 09/2016, de 03/11/2016, da Corregedoria Geral da Justiça. Fica assegurada a 
gratuidade judiciária às partes, em conformidade com o art. 4º, § 2º, da portaria nº 433/2016 do TJCE. Em face dos interessados, 
às fls. 17, bem como o Ministério Público, por seu representante, às fls. 24, renunciaram o prazo recursal, certifique-se o trânsito 
em julgado e arquivem-se em seguida os presentes autos. P. R. I.

Processo 0000114-20.2025.8.06.0001 - Reclamação Pré-processual - Dissolução - RECLAMANTE: A.W.N.M. - RECLAMADA: 
G.P.C.M. - Isto posto, homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo realizado em audiência, 
conforme art. 28, parágrafo único, da Lei n. 13.140/2015 c/c art. 334, § 11, do CPC, por consequência, decreto o divórcio de 
ANTONIO WELLINGTON NASCIMENTO MOREIRA e GERLENE POLICARPO CAVALCANTE MOREIRA. O nome da reclamada 
voltará a ser o de solteira: GERLENE POLICARPO CAVALCANTE. A presente sentença acompanhada da certidão de trânsito 
em julgado, servirá como mandado de averbação junto ao Cartório Alencar Araripe, Registro Civil das Pessoas Naturais de 
Fortaleza/CE, livro B-102, às folhas 117, sob o número de ordem 057589, devendo ser observado o disposto no art. 98, § 1º, IX 
do CPC, e o Provimento nº 09/2016, de 03/11/2016, da Corregedoria Geral da Justiça. Fica assegurada a gratuidade judiciária 
às partes, em conformidade com o art. 4º, § 2º, da portaria nº 433/2016 do TJCE. Em face dos interessados, às fls. 12/15, bem 
como o Ministério Público, por seu representante, às fls. 22/24, renunciaram o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado 
e arquive-se em seguida os presentes autos. P. R. I.

Processo 0000213-87.2025.8.06.0001 - Reclamação Pré-processual - Dissolução - RECLAMANTE: V.C.E. - RECLAMADA: 
M.M.R.E. - Isto posto, homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo realizado em 
audiência, conforme art. 28, parágrafo único, da Lei n. 13.140/2015 c/c art. 334, § 11, do CPC, por consequência, decreto 
o divórcio de VALDEMIRO COSTA ELOI e MARIA MARGARIDA DOS REIS ELOI. A reclamada permanecerá com o nome de 
casada. A presente sentença servirá como mandado de averbação junto ao Cartório Norões Milfont, Registro Civil das Pessoas 
Naturais de Fortaleza/CE, matrícula nº 01999201552009200096281005720745, devendo ser observado o disposto no art. 98, 
§1º, IX do CPC, e o Provimento nº 09/2016, de 03/11/2016, da Corregedoria Geral da Justiça. Fica assegurada a gratuidade 
judiciária aos interessados, em conformidade com o art. 4º, § 2º, da portaria nº 433/2016 do TJCE. Quanto à partilha do imóvel, 
trata-se de posse, com efeitos entre os interessados. Em face da renúncia ao prazo recursal pelos interessados em audiência, 
fls. 03/04, certifique-se o trânsito em julgado e arquive-se em seguida os presentes autos. P. R. I.

Processo 0000222-49.2025.8.06.0001 - Reclamação Pré-processual - Exoneração - RECLAMANTE: F.A.N.S. - RECLAMADO: 
F.M.N. - Isto posto, homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo realizado em audiência, 
conforme art. 28, parágrafo único, da Lei n. 13.140/2015 c/c art. 334, § 11, do CPC. Por fim, fica assegurada a gratuidade 
judiciária aos interessados, com fulcro no art. 4º, § 2º, da Portaria nº 433/2016 do TJCE. Oficie-se ao empregador para exclusão 
dos descontos dos alimentos. Em face da renúncia ao prazo recursal pelos interessados em audiência, fls. 03/04, certifique-se 
o trânsito em julgado e arquive-se em seguida os presentes autos. P. R. I.

Processo 0000228-56.2025.8.06.0001 - Reclamação Pré-processual - Dissolução - RECLAMANTE: R.P.D.L. - RECLAMADO: 
F.A.V.C. - Isto posto, homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo realizado em audiência, 
conforme art. 28, parágrafo único, da Lei n. 13.140/2015 c/c art. 334, § 11, do CPC, por consequência, decreto o divórcio de 
REGINA PAULA DINIZ LIMA e FABRICIO ALVES VIANA CORREIA. A presente sentença acompanhada da certidão de trânsito 
em julgado, servirá como mandado de averbação junto ao Cartório de Messejana, Registro Civil das Pessoas Naturais de 
Fortaleza/CE, matrícula nº 01850701552018200071474003901061, devendo ser observado o disposto no art. 98, § 1º, IX do 
CPC, e o Provimento nº 09/2016, de 03/11/2016, da Corregedoria Geral da Justiça. Fica assegurada a gratuidade judiciária às 
partes, em conformidade com o art. 4º, § 2º, da portaria nº 433/2016 do TJCE. Em face dos interessados, às fls. 08/09, bem 
como o Ministério Público, por seu representante, às fls. 14/15, renunciaram o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado 
e arquive-se em seguida os presentes autos. P. R. I.

Processo 0000248-47.2025.8.06.0001 - Reclamação Pré-processual - Dissolução - RECLAMANTE: E.S.T. - RECLAMADO: 
E.J.S. - Isto posto, homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo realizado em audiência, 
conforme art. 28, parágrafo único, da Lei n. 13.140/2015 c/c art. 334, § 11, do CPC, por consequência, decreto o divórcio de 
EDIANA SILVA TEIXEIRA e EDMILSON JOSÉ DA SILVA. A presente sentença servirá como mandado de averbação junto ao 
Cartório de Mondubim, Registro Civil das Pessoas Naturais de Fortaleza/CE, matrícula nº 01851501552022200033246000972
121, devendo ser observado o disposto no art. 98, §1º, IX do CPC, e o Provimento nº 09/2016, de 03/11/2016, da Corregedoria 
Geral da Justiça. Fica assegurada a gratuidade judiciária aos interessados, em conformidade com o art. 4º, § 2º, da portaria nº 
433/2016 do TJCE. Em face da renúncia ao prazo recursal pelos interessados em audiência, fls. 12, certifique-se o trânsito em 
julgado e arquive-se em seguida os presentes autos. P. R. I.

Processo 0002164-53.2024.8.06.0001 - Reclamação Pré-processual - Dissolução - RECLAMANTE: M.N.S.O. - RECLAMADO: 
F.E.S.O.S. - Isto posto, homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo realizado em 
audiência, conforme art. 28, parágrafo único, da Lei n. 13.140/2015 c/c art. 334, § 11, do CPC, por consequência, decreto o 
divórcio de MARIA DOS NAVEGANTES DOS SANTOS OLIVEIRA e FRANCISCO EDSON SOUSA DE OLIVEIRA SANTOS. 


